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C/Cópia ao Exmo. Sr. Wedson Batista Gampos

Legislativo Municipal.

REALIZA

EXCELENTíSSIMA SENHORA MARIA DAS GRAçAS DE ARAÚJO,

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DA CÂMARA

MUNICIPAL DE ARUANÃ.

Presidente do

Assunto: lmpugnação ao Edital Carta Convite 00112023 - Processo

011t2023.

Sem delongas, o edital exige como documentos de habilitação o seguinte

r AÍt.4'1. A Administraçáo náo pode descumprir as normas e condiçôes do editâ|, ao qual se acha
estítamenle vinculada

§ 1'? Qualquer cidadâo é parte legitima parâ impugnar êd[al de licitâÉo por irregularadade na aplicaçáo
desta Ler, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data írxâda para a abertura dos
envelopes de habilitaçáo, devendo a AdminiskaÉo julgar e rêsponder à impugnaÉo em atê 3 (três) dias úteis,
sem prejuizo da faculdade prevista no § 1a do art. 1'13.
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Cinra X§ciprl ô Anunã
Protcob n.. L

Honat:

E-mail: construtorarealizaol (@qmail.com - Telefone (62) 99657-9084

Realiza Construtora Ltda
CNPJ: 44.076.746/0001-54

Realiza Construtora Ltda, CNPJ no 44.076.746/0001-54, sediada a Rua Vicente

Ferreira Camelo - Qd. 08 Lt. 12 - sala 03 - Setor Aeroporto - Aruanã-GO - CEP:

76 710-000, neste âto representado por sua Sócia Proprietária vêm a ínclita

presença de Vossas Excelências, com supedâneo no art. 41,§1o da Lei 8.666/931,

apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, face o instrumento convocatório

da Carta Convite no 00112023, pelos fatos e fundamentos a seguir arguidos:

A interessada tomou conhecimento da presente licitação posto que foi devidamente

publicada no site oficial da câmara municipal

(https.//wwrar.camaraaruana.qo.qov.br/aviso-de-licitacao-carta-convite-no-00'l-2023/ )

bem como por meio da publicação no placar local, ambos com publicação no dia

2310112023 e com data de realização do certame marcado para o dia 3010112023.
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4.2 - Pa.a a habilitaÇáo o licitantê deverá apresentaÍ:

a) Regastro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comercias, e, no caso de sociedade por ações,

acompanhado de documentos de eleiÉo de seus administradoÍes;

c) Prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

d) Para empresa ou sociedade estrangeira:

d.1)com filial ou sucursal em funcionamento no Brasil: decreto de autorização,

conforme artigo 28, V, da Lei 8.666/93;

d.2) sem filial ou sucursal em funcionamento no Brasil: deverá êstar consorciada

com pessoa jurídica brasileira, depois dê efetuado seu registro no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Goiás - CRE /GO, Resoluçâo

209172 do CONFEA.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e ContribuiÇÕes

Previdenciárias - Certidão Negativa de Regularidade Fiscal RFB/PGFN;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do

domacilio da licitante:

g) Declaração de idoneidade (anexo ll);

h) Prova de regulaíidade Junto ao INSS;

i) Declaração de que cumpre o disposto no inciso )«xlll do art. 7o da CF (modelo

no anexo l);

j) - Prova de Regularidade perante ao FGTS, mediante a apresentaçáo do

CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituidos por Lei. A mêsma pode ser retirada

no site: www caixa oov br

k) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentaÇão da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos

termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452. de 1o de maio de 1943. (NR) (Lei 12.24012011\, bem como a

Resoluçáo Administrativa TST n" 1470/2011 , da Justiça do Trabalho, obrigãtória a

partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada no site:

www.trt.qov.br;

l) Para as ôertidÕes acima exigidas admite comprovaÇão tambêm por meio de

"Certidáo positiva com efeito de negativa".

m) A Comissáo Permanente de Licitaçâo poderá verificar junto às respectivas

páginas eletÍônicas a coníormidade e verâcidade dos documentos extraidos via

internet.

r
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Seguindo

4.3 - Deverá Apresentar .iunto com a documentação solicitada a seguinte

comprovaçâo de Capacidade Técnica:

a) Original ou cópia autenticada da Certidáo de registro de pessoa Jurídica, dentro

de seu prazo de validade, junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomaa; ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo;

Destaca-se oue a exioência de documento na forma de cópia autenticada, pelo que

tendo em vista o previsto na Lei no 13.72612018 que " Racionaliza atos e
proceQiqentos admintstrativos dos Poderes da União, dos EsÍados, do Distito

Seguindo

b) Quanto ao Responsável Técnico a qualiÍlcação Íar-se-á mediante comprovação pela

licitante de possuir no seu quadro permanente, na data de apresentação da proposta,

proÍissional(ais) de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade

competente, registrado(s) no CREA ou CAU como responsável(eis) técnico(s) da mesma.

Rua Vicente Ferreira Câmêlo - Od. 08 Lt.'12 - Sala 03 - Setor Aeroporto - Aruaná-GO - CEP: 76.710
E-mail: construtorârealizao'l @qmail.com - Telefone: (62) 99657-9084
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PARAGRAFO UNICO - Em se tratando de fllial, os documentos de habilitaçáo

jurídica e regularidade fiscal deveram estar em nome da Íllial, exceto aqueles que,

pela própria natureza sáo emitidos somente em nome da matriz, mantendo esta a

responsabilidade pela entrada dos documentos mencionados,

n) Declaração formal da disponibilidade de máquanas, equipamentos e equrpe

técnica especializada, para a execução do objeto ora licitado, conÍorme parágrafo

60 do artigo 30 da Lei n". 8.666/93 e alteraçÕes posterioresi

g) Atestado de Vistoria, facultativo, fornecido pela Câmara Municipal,

comprovando que a Licitante visitou o local onde serâo executados os serviços e

tomou conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou

indiretamente na execução destes.

Destaca-se que há aqui diverqência na sequencia de numeracão. onde existem

duas letras "q": uma em sua seouencia normal, e outra após a numeracáo "n". pelo

que, reouer sua adequaÇão.

Federal e dos Municípios e institui o Selo de Desburocratização e Simplificação." .

suqerimos as sequintes adequaçÕes no edital: Retirada da palavra cópia autenticada

e firma reconhecida do edital.
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Tal comprovaçáo de vinculo proÍissional deverá ser feita, conforme o caso, por meio da

juntadâ del

l) Certidão de Acervo Técnico - CAT ou documenlo similar, emitido por pessoa juridica de

direito público ou privado, de caracteristicas compatíveis com o objeto desta licitação.

ll) Cópiâ da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social com o devido registro;

lll) ou vínculo societário com a empresa (Contrato Social e a sua última alterâção);

lV) ou Contrato de Trabalho/PrestaÉo de Serviços.

V) Declaraçáo de contralação futura do proÍissional responsável, acompanhada da

ãnuência deste.

c) Será ainda âdmitida a contrataÉo de proÍissional autônomo que preencha os requisitos e

se responsabilize tecnicamente pela execuçáo das obÍas e dos serviços;

d) Seráo aceitos responsáveis técnicos segundo as atribuiÇóes estipuladas pela Resoluçáo

CONFEA no 2'18l1973;

e) Os proÍissionais indicados pela licitânte, para Íins de comprovação de capacitaçâo

técnico-operacional, deverão participar das obras ou serviços, admitindo-se sua

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que

previamenle aprovada pelo Comissão Permânente de Licitação.

0 Na hipótese do responsável técnico ser dirigente da empresa licitante, a compÍovaÉo do

vinculo deverá ser Íeita atravês do Contrato Social ou Estatuto vigente já ânexado em

atenção ao item 4.2.

4.4. Capacidade técnico-opêrâcional: comprovaçáo de a licitante ter executado, a qualquer

época, obra(s) de complexidade equivalente ou superior ao objeto deste cerlame, a qual

deverá ser feita por intermédio de Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por

entidade de direito público ou privado, contemplando especialmente os servaços elencados

nas tabelas a segurr

4.5 O atestado deverá ser emitido em papel timbrado e contendo todos os dados da

empresa ou órgão emissor, bem mmo a individualizaÉo de seu signatáío, cargo,

telefones, e-mãil ou qualquer outÍo elemento de identificaçáo e contalo que permita a

identiíicação e contato.

4.6 A licilante deverá apresentar, ainda, Têrmo de Compromisso de que o Íesponsável

técnico detenlor do atestado refeÍido no subitem 4.3. será o responsável técnico pelã

execuçáo da obra, o qual deverá ser assinado em conjunto pelo representante lêgal da

êmpresa e pelo proíissional indicado (Anexo X).

4.7 Declãraçáo de visita técnica no local das obras, sendo esta fâcultativa, emitidâ em pâpel

timbrado do licitante, preenchida ê devidamente assinada, comprovando que o responsável

técnico detêm conhecimento acerca do local onde seráo execulados os serviços de

engenharia (AnexolX).

4.8 A visita, caso a licitante tenha interesse, deve ocorrer até 3 (três) dias antês da sessão,

mediantê agendamento prévio junto ao Departamento de Compras, pelo telefonê (62) 3376

1136.

Verifica-se que após a numeraçáo "4.8" a sequencia muda para "5.1". motivo o qual

requer a correÇão neste ponto.
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Seguindo..

5.1. A documentaÉo relâtiva à qualiÍicação econômico-Íinanceira consiste em;

a) Certidáo Negativa de Pedido de Falência, recuperação judicial, ou de execuÉo

patrimonial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa juridica, no máximo, nos 60

(sessenta) dias anterioÍes à dâta da sessâo:

a.1) Nos casos de partacipaÉo de empresa em recuperação judicial, deverá ser

apresêntado, juntamente com a Certidâo Positiva de Recuperação Judicial, o Plano de

RecuperaÉo Judicial homologado pelo juizo competente e em pleno vigor, cerliÍicando que

a empresa está apta econômica e Íinânceiramente a suportar o cumpÍimenlo de um futuro

conlrato com a Administração, sem prejuizo a apresentação dos documentos exigidos

quanto à qualiÍicação econômica-Íinanceira. O mero despacho de processamento do pedido

de recuperaçáo judicral, com base no art. 52 da Lei 'l'1.101, de 2005, não demonstra quê a

empresa em recuperaçáo possua quâliÍicâção econômico-Íinanceira, mâs apenas com o

acolhimento Judicjal do plano de recupeÍaçáo.

b) Comprovação pelo licitante de quê na data da licitação seu capital social é igual ou

superior a, no minimo, 10% (dez por cento) do valor estimado para a obra.

b.'l) A boa situaÉo Ilnanceira também poderá ser comprovada por meio do Patrimônio

Liquido mínimo, igual ou superior, a 10yo (dez poí cenlo) do valor eslimado para obra, a ser

aferido no Balanço Palrimonial e Demonstraçóes Contábeis do último exercicio social.

c) Balanço PatÍimonial e dêmonslrações contábeis do último exercício social que

comprovem a boa situaçáo Íinanceira da empresa licitante, por meio do cálculo de índices

contábeis abaixo previstos, vedada a sua substituição por balanceles ou balanços

provisórios e será avâliada pelos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)e

Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1.00.

c.1) Caso a empresa licitante tenha sido constituida no curso do próprio exercicio, deverá

apÍesentar o "Balanço de Abertura" ou Balanço intermediário' devidamente registrado.

c.2) Os indices supra citados serão resultantes da aplacaÇão da seguinte Íórmula:

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO PASSIVO CIRCULANTE +

EXIG|VEL A LONGO PRAZO

SG= ATIVO TOTAL _PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

LC = ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE

c.3) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculo anexo ao

bâlanço.

c.4) A atualização do balanço e dô patrimônio liquido, o memorial de cálculo

correspondente deverá ser apresentado junto com os documentos em comento.

c.5) Todas as empresas, indepêndente da forma de constituiçáo, deveráô aprêsentâr, em

separado, os elementos abaixo discriminados:

1 - Atavo circulantei

2 - Realizável a longo prazo;

3 - Ativo total:

4- Passivo circulante:

Rua Vicente Ferreira Camelo - Qd. 08 Lt.12 - Salâ 03 - Setor Aeroporto - Aruaná-GO - CEP: 76.710-000
E-mail: construtorarealizao'1 @qmaal.com - Telefone: (62) 99657-9084
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5- Exigivel a longo prazo

c.6) As empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e Sociedades

consideradas 'Empresas de Grande PoÍte" deveráo apresentar seus balanços de acordo

com âs disposições da Lei n.11.638/2007.

c.7) No caso de empresa individual ou sociedade por colas de responsabilidade limitada, a

Comissão Permanente de Licitaçáo se reserya o direito de exigir a apresentaÇão do livro

diário onde o balanço Íiscal foi transcrito, para efeito de extração dos parâmetros para o

julgamento e verificaÉo dos valores apresentados e calculados pelas licitantes.

c.8) O balanço patrimonial dêvidamenle registrado e as demonstraçôes contábeis deverão

eslar assinadas por Contador ou por oulro proÍissional equivalente, desde que registrado no

Conselho Regaonâl de Contabilidade.

c.9) As empresas que não tenham concluido o primeiro exercício poderáo apresentar

balancetes certificados. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documenlação

comPlementar:

serão os documentos complementares a serem apresentados.

Mais a mais, o art. 32. §1o da Lei de LicitaÇÕes dispoe que a apresentaÇão do

Por fim, não há como condiÇão de habilitação, todavia há o Anexo Vlll, minuta de

Declaraçáo de lnexistência de Parentesco com os seguintes dizeres.

Todavia é notório e sabido por toda a comuna local que esta empresária (Keren

Karoline Pereira de Souza) é sobrinha do então vereador eleito Sr. Sebastião

Pereira de Souza (Tiãozinho), pelo que, não há no ordenamento licitatório, nem

constitucional nenhuma regra que vede ou proíba a participação de licitantes que

tenham parentesco com servidores públicos ou agentes polÍticos.

Rua Vicente Ferreira Camelo - Qd. 08 Lt.12 - Sala 03 - Setor Aeroporto - Aruanã-GO - CEP: 76.710-000
E-mail: constÍutorarealizaol @qmail.com - ÍeleÍone (62) 99657-9084
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Ocorre que não há no item c.9 quais documentaÇões complementares devem

apresentar as empresas que não tenham concluÍdo o primeíro exercício financeiro,

motivo o qual impuqna-se o presente para que esta CPL indique claramente quais

balanço patrimonial pode ser dispensada, motivo o qual. impuqna-se esta parte.

para que seia retirada do edital.

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo dâs sançôes e multâs previstas neste ato

convocâtório, que a empresa (denominação da pessoa juridica), CNPJ n0 , não possui

sócio(s), gerente(s) ou diretor(es) na condição de cônjuge, companheiro(a) ou parente até

30 grau de Membros do Câmara Municipal de Aruanã, Estado de Goiás , em consonância

com a Resoluçáo n" 37, de 28.04.09, do Conselho Nacional do Ministério Público.

l,
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Aliás, em julgado pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, foi entendido

que "O.íàto de sotnente ter grau de porentesco com servidor público não carocteri=t

irnpedirnertta pura parlicipar de licitação. Até porque, para que haja vinculoção

intlíretu, o grau de pnrenlesco deve ser de ué o lerceiro, o servidor deve pertencer ao

órgão licitante e ocupor cargo que possa influenciar nc licitação". O conselheiro

dcstacou que na Lei n'8666/93. a I-ei de Licitações. não há proibição expressa que

parcntcs de serv'idorcs pÍrblicos participem de licitação. "O que consta no texto legal e

o impcdirnento de pcssoas que tenha envolvimento na participação do projeto c

scrvidores ou dirigentes de órgão contratante ou responsável pela licitação". ressaltou

Moises Maciel. E acrescentou: "Nota-se que o gestor público t1ão lem autonomia

plern prun conÍreÍar pessoos cotn g7au de parentesco com seryidores. dirigentes e

o!:ettíes polítit'os. Mus é imporÍonte salientar que esse intpedimenlo é de ordern

relutiva e não ab:tolula, a in/iaçtio ao princípio da moralidade e da isononria deve

estar eJêÍivonrertle configtu'ada quando a circunstôncict do caso concreto evidenciarenr

o,làvoritismo espúrio ou a influência indevida do agente público". (vide Processo n

2().945-6i2018. Interessada PREFEI'IURA MUNICIPAL DE CLÁt,rDlA. Assunro

Ilepresentação de Natuleza lnterna. Relator Conselheiro Interino

MOISES MACIEL. Sessâo de Julgarnento 3-.1-2019 - Segunda Cârnara, ACORDÀO

N' I I 11019 SC ).

l\Iais a rnais. o Acórdào 205 7,'201,I-'fCtl. Plcnário rel. Min. Bcniamin Z1'mlcr. teve os

entendinrcntos: -"(...1 a vedação de parenlesco de servidor do órgão conÍrolt nÍe con,

sríciohlirigenÍe do empresu conÍraíada somerrÍe ocorre quantlo esse semidor possui

le algumt lbrna poder de influência sobre u condução da licilação, quer por

purÍicipur direíomeníe do procedintento quer em razão de sua posição hierúrquictr

sobre oqueles que paríicipam do procedimenlo de conÍraíaç,ão. (..) podet-se-io

demonslror desorruzoads e alé mesmo compronreter a busctt pela proposfu nais

vanÍujosa peh utlminisÍr ção ( e.yÍensão do vedação a situoÇões que nrio lenhtm o

poÍencitl de contpromeÍer os pfincípios que regem os controí ções púhlicrts.'"

Rua Vicente FerÍeira Camêlo - Qd. 08 1t.12 - Sala 03 - Setor Aeroporto - Aruaná-GO - CEP: 76.710-000
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Nesta cstcira. o então vercador Scbastião Pereira de Souza (Tiãozinho) nâo é mcmbro

da C'ornissiio dc l-icilaçâo. nào tem poder de influência no reÍ'erido departamento.

scquer c presidcnte ou vice presidente desta casa legislativa. motivo o qual, requer que

se.ja esclarccido. A POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DESTA

LICITANTE, BEM COMO A NÁO EXIGÊNCIA DE TAL CERTIDÃO, COMO

cRrTÉRro E coNDrcroNANTE DE HABtLITAÇÃO.

Sobre o tcma. c tambérn ern apoio ao exatne. oportuna a transcrição de trechos de

aproÍiurdado estudo da matéria realizado no âmbito do Ministério Público do Estado

de Goiás - MPGO:

1.. I lsto.r. í ,\dnrinislraqà,) I)irblicâ não possüi libêrdâde ilimitada ías contrâtâçôes de pessoâs

que guardem grâü de pârentes.o com servidores. dirigentes e âgentes políticos qu€ integrâm â

eltidâde contrahíte. É impcrioso lembrar que lodo geslor público te.t'! o dcver dc demonstrur na

licitâçào quc proÍrorcu i maior comFr:tit ir idadc possirel. scudo qur' nesses cAsos enlol\cndo

pirrcrrtes c pcjso;ls cr)nr iigaçà() íntirna coln nrcmbros do entc que promo\e o ceíame. lorna-\§

r'azrrJvcl Jcoan,la-r qLrc o procctlimcnto lrarscorru lon cautclJ c\tr:L buscantlo inrpccárcl lisura c

nrobidtdr'. Dsslarte, entêndc-se que o impedimento de pârticip.ção n{s licitàçõcs de prrentes de

servidor público integrante do órgâo promotor do certâme é de ordem relativa e não Bbsoluta.

de modo que a inÍraçâo âos princípios da morrlidrdê e da isonomiâ (bêÍs jurldicos tutelados

pela normal rastará efetivâmcnte conÍigurada quândo âs circunstânciâs do câso concreto

er.idenciarem o lavoritisnro espúrio ou a influência indevidâ do agente público em faror de seo

pflrente. }]ntcndê-se que, àpesâr de tratar-se de impêdimeoto relalivo, â rêferidâ hipótese crige

a obsenância dos princípios da administração públics, que podem restâr dil.cerrdos. qÍ!ndo o

gcstor nío logaar êxito eír demoístÍ{r. de mâneira inconteste, o respeito â tais mândânentos.

possibilitando possível ocorrôncia de influências nocivâs âo cêrtam.. I\lesmo porque violâr

principios revela-§e tão ou até mais grâve quânto dêseonsiderar dispositi\o de regra, lisse c.

rlials. o .ntcndinrcr{() do iurista (ielso Ántirnio llandcira de \ícllo. f,aÍa qucrn "r iolirt' Ltnr princípio é

rnuilo nrâis srirre qus tÍanser«lir unra norma qualqucr. A dcsatcnçüo ao princípio implica oltnsa nào

ancras r un\ aspe(illco miindanrerlo ôbrigütório. nras u lodo o siste a de comandos'. Nessa ntcsma

lillhit dr ir)lclccÇ.'ro. e o nlagi\lcÍio do _iuristr Jo\!t dos Sanlos Canalho lrilho- qu...itaido N'larçal

.l0slsr Filho. aii.ma quc: (J dircito condcna condutas dissociada-s dtls vôlorcs iuÍidicos c nrorais. Por

isso. mesnro ,quardo rli() hâ disciplina legal. é \edado âo administÍador cor)duzir-sc dú rnodo trlensivo

r cliaa c:i nn)ral. .\ nl1)Íali(lil(lc aslá ilssociada à l('gâlidadc: sc uma condula i' inroral. r.lcYt'ser

invali,.lacla. Ass,n1- a simplcs prÍcncialidadc do tlano é suficienle pora quc a lci se acautclc, cm vcz dc

r'cnrcter a unra inrcstigaçiirr gr:tcrior. tlestirr:.tdil i1 coolprorar auomlalidüdc dir cotrdulu do agentc. [.. ]

Rua Vicente Ferreira Camelo - Qd. 08 1t.12 - Sala 03 - Setor Aeroporto - Aruaná-GO - CEPr 76.710-000
E-ma il: construtorarealizaol @qmail.com - Telefonê (62) 99657-9084

I
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REALIZA

Realiza Construtora Ltda
CNPJ: 44.076.746/0001 -54

I

ll NO ( .\S() lll. lJ..\Rt;NlllS(() ÊNIRl. O lNll(ilt^N'Il, l)() Qli^l)lto SOCI|l^RlO I),\
Ltr'lPltl.S^ L()\'t Àt.(it;\.1 s[ttvtDOR {tiII]TIV0 OLr ClolrrISSIONAD()t Ix, r.)R(,.\( } UL I

L!l. l t l: A t()N I ttA I.\ÇÀo

O impcdinrcnto r.le participaçào 0n1 lisitaçâo" ou na e,\,ocuçào da ohra ou ser\ iço c do lir'itclinlento (ic

bcnr. i aplicá\cl ao scÍ\ido, dii cntidadc coltratantc (lma Prelêitura. por e\cntplo). colrlbrmc rcgrx

conlidir no ari. t)'. inciso lll. dl l.ci dc l-icitações. Dâi poÍque NÀO se pod. idtnitiÍ qüe o sr'r\idor

público. seia elc clitivo ou ocupantc de cârgo cm eomissão./t'urçao gralificada. tlrnlú ctnttrulr)\ c(xn o

podeÍ público- \islo que cslá impcdido ató mesmo de paíticipar da licitaçào. Dc outro lado. note-sc

q e â \cdàçâr! dil scrridor ou dirigenle. Írào especifiçàl)do se el'etilo ou contissionado (ou lirlrçào dc

cotlii ça). Tem-se, portânto. que o vocábulo utilizsdo pelo legislador é de amplitüde tâl que

sej, crpâz de rbranger não somente os cargos em comissâo e funções de coífiarçâr como

tâmbém os servidores efetivos. Quisesse laTcr dislinção enlre os elelilos e àqueles ocufantes de

cargo ern comissão. ccrtarncnlc lraria espccilicado ilentnr r.lo corpo da lei cssu dilêrclciação. Nào o

tiz- dcrcndo o inlpcdirnento cslcnder-se a t{)dos os scnidoras. s!'ianr comissionados ou cleli\o§.

inclusi!c àqueles qüe exercem l'urlçào de confiança. Aliás. ainda "mais impedidos" estâo os

ocuprntes dessas funçôes de coÍ!fiânçâ e os cargos em coftissâo. considerândo-se a prorimidade

âirda maior que dctém do chefe do Poder Executivo. Sabc-se quc o crercicio d. l'unçõcs dc cheÍla

c aiscsJoranrcnto denlro do (ilgào público" porle triucr à laii pessoas pri\ ilégios di\.ersos cln rclaçâo

üos denrris lilitantcr. Iogo. cslür-se-iâ li'rilrdo taoto o principio da igualclarlc. como tumbcm da

molalirlarJc t da irnpcssrraiidadc.

Aliâs. sobre o tenru poriderou lvlaçul Juslcn filho: "lumbém nilo podc[] paíicipar dn licit4ào 1r

scnidor ou dirigcntc do óÍgào ou cntidadc cortralaults ou resfx)nsá!.I pell licitaçào. Iambém sc

proibc r participaçào de c rprcsas cuios sócios- administradoÍes. !'n'rpregados.oontroladorcs. !'tc..

scjan senidorcs ('ll diriginrcs dos ôrgãos cônlrataDtcs- I-.ssâ vedaçào leportl-se ao princípio da

,nol-âljdildc. scndo prcssuFosro ncccssário da iisura da licitaçato c contrataçiio administrativa. ,\
caractcriraçào de fünicipaçào indircta contida no § 3' aplica-se igualmL'nte aos servidores I' dirigentcs

do órgào. Neste nrssmo sentido.iá se posicionou o 'lrihunal de (lontas da llniào - l(l[.1. com o

scguinlc lcor: \ar() pitsJ.i pcla a\aliaçào d! sôbcr -\e os scn idores (...) detinham ou nAo inli)rmaçÕcs

privilcgindas parâ quc csacla impcdido dc participar. dircta ou iDdifetalncntc. de licitaçào por ele

realirada. [...] Ncss. mesma esteira, é possivel ,lirmer que â participação de empre!â rujo sócio

lêíha rinculo de pâredtêsco com servidor dâ êílidrde licitante rfronta, por interpretação

analógicn. o disposÍo no art. 9, i ciso lll, dr Lei í'8.666/1993.

Ante o exposto requer o recebimento da presente impugnaçáo para no mérito dar

provimento na:

Rua Vicente Ferreira Camêlo - Qd. 08 1t.12 - Sala 03 - SetoÍ Aeroporto - Aíuan ã-GO - CEP: 76.710-000
E-mail: c!nstr{tqlalealrzaol @qmarl.com - Telefone: (62) 99657-9084

I

Alterar a ordem do edital. onde existem duas letras "q": uma em sua sequencia

normal, e outra após a numeraÇão "n", pelo quê, requer sua adequaÇão.

Retirada da palavra cópia autenticada e firma reconhecida do edital.
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REALIZA

Realiza Construtora Ltda
CNPJ: 44 076 74610001-54

Seia indicado no item c.9 quais documentaçôes complementares devem apresentar

as empresas que não tenham concluído o primeiro exercício financeiro

Keren Karoline Pereira de Souza

Sócio Diretor

CPF: 053.í49.031-99

Rua Vicente Ferreira Camelo - Qd. 08 Lt.12 - Sala 03 - Setor AeropoÍto - Aruaná-GO - CEP: 76.710-000

Alterar a numeracão do edital no item "4.8" visto que a sequencia muda oara "5.1".

motivo o qual requer a correÇão neste ponto.

Nos termos do art. 32. §1o da Lei de Licitacões. a retirada da apresentacão do

balanÇo patrimonial, visto que esta pode ser dispensada na modalidade convite.

A retirada do Anexo Vlll do edital, visto que este documento não tem nenhuma

liqaçáo com o certame licitatório.

Aruanã, 25 de janeiro de 2023.

E-mâil. construtoÍalealEal!-(agMillqm - Telefone; (62) 99657-9084
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Carta Convite nº 01/2023 

 Processo Administrativo nº 011/2023  

 

A Realiza Construtora LTDA com CNPJ n° 44.076.746/0001 – 54, com sede na Rua 

Vicente Ferreira Camelo – Quadra 08 lote 12 – Sala 03 – Setor Aeroporto – Aruanã/GO 

– CEP 76.710-000, neste ato representada por KEREN KAROLINE PEREIRA DE 

SOUZA, portadora da Cédula de Identidade nº 6090389 e CPF nº 053149031-99, 

residente e domiciliada à Rua Bertarelli Pereira Barbosa, Quadra 12 Lote 08, Setor 

Aeroporto, Aruanã-GO – CEP: 76710-000, com fundamento no Artigo 41, § 2º da Lei 

nº 8.666/1993, vem por esta interpor IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

pelas razões de fato e direito abaixo aduzidas: 

 

 
I- DA ADMISSIBILIDADE: 

 

Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da referida 

impugnação, ou seja, apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo estabelecido 

para tal.  

 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada.  

(...) 

 § 2 o Decairá do direito de impugnar os termos do edital 

de licitação perante a administração o licitante que não o 

fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 

envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos 

envelopes com as propostas em convite, tomada de preços 

ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 

irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que 

tal comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada 

pela Lei nº 8.883, de 1994)  

 

A impugnante encaminhou em tempo hábil sua impugnação, merecendo ter 

seu mérito analisado, já que atentou para os prazos estabelecidos nas normas 

regulamentares. 

 

 As razões da impugnante restam fundamentas nas premissas apresentadas 

em suas alegações, sendo que a cada uma delas será dada a devida abordagem, como 

se segue. 
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II - Do Pedido de Impugnação: 

Requer a impugnante que seja o edital alterado no sentido de “ Alterar a 

ordem do edital. onde existem duas letras "g": uma em sua sequência normal, e outra 

após a numeração "n", pelo quê, requer sua adequação.” 

De fato, essa comissão identificou tal erro material, o que necessita tão 

somente de publicação de errata, não tendo esse fato capacidade de afetar 

inquestionavelmente a formulação das propostas.  

 

Dessa forma, é desnecessário nova publicação, uma vez que as modificações 

promovidas no instrumento convocatório não comprometerão a formulação das 

propostas, nos termos dispostos na legislação em vigência. (4º do art. 21 da Lei 

8.666/93). 

 

O mesmo pressuposto acima se aplica ao questionamento que versa sobre 

“Alterar a numeração do edital no item "4.8" visto que a sequência muda para 

"5.1". motivo o qual requer a correção neste ponto.” 

 

Já sobre o pedido para “Retirada da palavra cópia autenticada e firma 

reconhecida do edital” o item impugnado exige “Original OU cópia autenticada da 

Certidão de registro de pessoa jurídica”. Ocorre que a lei 13.726/2018 diz claramente 

no artigo 3º inciso II que a “autenticação de cópia de documento se dará mediante 

a apresentação do documento original”.  Ora, se a empresa pode, alternativamente, 

apresentar o documento original, para autenticação do agente administrativo, não se 

mostra desarrazoado exigir que possa apresentar cópia autenticada. 

 

Ademais, a própria lei 8.666/93 permite que possa ser cobrada a 

autenticação dos documentos de habilitação, conforme prevê o artigo 32, confira: 

 
Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

 

Com relação ao pedido de esclarecimento para que “Seja indicado no item 

c.9 quais documentações complementares devem apresentar as empresas que 

não tenham concluído o primeiro exercício financeiro”, esta CPL vem esclarecer 

que houve erro de formatação do texto, sendo dois tópicos distintos. O item C.9 tem 

somente a redação “As empresas que não tenham concluído o primeiro exercício 

poderão apresentar balancetes certificados.” Sendo o texto subsequente relativo 

as demais condições de habilitação. (Tópico 6). 
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Todavia, há que se acentuar que a presente alteração do Edital e do Contrato, 

por não influenciar na elaboração das propostas, é incapaz de ensejar a republicação do 

Instrumento Convocatório, com a consequente reabertura do prazo para elaboração das 

propostas. Na forma do art. 21, §4º da Lei 8.666/93, se prevê:  
 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de 

preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição 

interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez:  

 

§ 4o Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inqüestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

(Grifo nosso) 
 

Assim, adotando-se uma interpretação razoável, uma vez que as alterações 

não importam em dificuldade ou prejuízo aos licitantes que exija a reabertura do prazo 

original, mantém - se a data de apresentação das propostas, com a publicação de 

errata. 

 

Com relação a tal questionamento entende-se que falha em sua 

hermenêutica também não gera prejuízos a possíveis interessados, uma vez que não 

acrescenta ônus que justifique a dilação de prazo. 

 

Vige no ordenamento jurídico brasileiro o princípio da “pas de nullité sans 

grief”, que significa que “não há nulidade se não houver prejuízo”.  

 

As normas de introdução ao direito brasileiro, a doutrina e a jurisprudência 

recepcionaram esse postulado, na medida que permite que os objetivos do Estado 

sejam alcançados ainda que haja alguma irregularidade ou desconformidade com o 

direito, incapaz de gerar lesão ou prejuízo. 

 

No presente caso, trata-se de mera adequação material do edital ante as 

especificações em seu teor.  

 

Além disso, entre a data da publicação da errata e a data delimitada para a 

abertura da licitação, serão vários dias, que serão suficientes para que as 

interessadas em participar do certame tomem nota do teor do documento.  

 

Desta forma, não vislumbramos prejuízo na formulação das propostas, pois a 

correção realizada não afetará a compreensão do objeto e dos critérios da qualificação 

técnica, pelo contrário, evitará quaisquer compreensões equivocadas do instrumento 

convocatório. 

Com relação ao pedido para “Nos termos do art. 32. §1o da Lei de 

Licitações. a retirada da apresentação do balanço patrimonial, visto que esta 

pode ser dispensada na modalidade convite.”  não há irregularidade a ser sanada, 

uma vez que tal exigência é discricionária da administração. 
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Nesse tocante o edital de licitação é claro quanto a obrigatoriedade de 

apresentação do balanço patrimonial para fins de habilitação econômico-financeira, assim 

como o artigo 31, I, da Lei 8.666/93, abaixo transcrito: 
 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira 
limitar-se-á a:  

 
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

Assim, temos ainda que o balanço patrimonial é um documento contábil. Ele 

serve para demonstrar como está a saúde financeira de uma empresa em um 

determinado período. 

 

Neste aspecto, temos que uma boa e eficiente proposta passa pela saúde 

financeira da empresa proponente, razão pela qual o balanço patrimonial é exigido no 

edital. 

Se você não tem balanço patrimonial, como mediremos a saúde financeira e 

a situação econômica da sua empresa? Como poderemos julgar se, caso declarada 

vencedora terá condições de atender a demanda do ente público:  

 

Se você usa sua empresa para participar de licitações, o balanço patrimonial 

é um dos requisitos obrigatórios. 

 

Cumpre-nos ressaltar entendimento do TCEMG, sobre assunto congênere, 

entendeu:  
[...]  

3. As microempresas e empresas de pequeno porte que pretendam 

participar de licitações promovidas pelos órgãos públicos, em que se 

tenha exigido, como requisito de qualificação econômico-financeira, a 

apresentação de balanço patrimonial, nos moldes previstos pelo art. 

31, I, da Lei n. 8.666/93, deverão elaborá-lo e apresentá-lo, ainda 

que somente para atender a essa finalidade específica, sob pena 

de inabilitação.  (grifei) 

 

Repare que a redação do artigo 32 traz especificamente que se trata de 

uma faculdade da administração: 
 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da administração 

ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

 § 1º A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá 

ser dispensada, no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, 

fornecimento de bens para pronta entrega e leilão. 
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Perceba que a redação diz expressamente “poderá” e não “deverá” 

dispensar a documentação, sendo então uma decisão discricionária da administração, 

conforme se extrai do seguinte julgado, in verbis: 

 
Por derradeiro, quando o edital de licitação assim exigir, em observância 

à discricionariedade administrativa e aos preceitos legais, a 

microempresa e a empresa de pequeno porte não estão dispensadas de 

demonstrar o cumprimento das exigências de qualificação econômico- 

financeira por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social. Acórdão nº 52/2014, Plenário, Relator 

Ministro Benjamin Zymler, sessão de julgamento: 22/01/2014. 

 

Por fim, a impugnante requer a “retirada do Anexo Vlll do edital” sob o 

argumento de que “este documento não tem nenhuma ligação com o certame 

licitatório.” 

 

Pois bem. 

 

A Lei Orgânica Municipal assevera em seu art. 99: 

 
Art. 99º - O Prefeito, o vice-prefeito, os vereadores e os servidores 

municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por 

matrimonio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau, 

ou por adoção, não poderão contratar com o Município, subsistindo a 

proibição ate seis meses após findas as respectivas funções.  

Parágrafo único – Não se incluem nesta proibição os contratos cujas 

cláusulas e condições sejam uniformes para todos interessados. 

 

Verifica-se pela legislação municipal que os parentes até segundo grau dos 

agentes políticos não podem contratar com a Administração Pública. Assim a figura de 

sobrinho(a) não se enquadra nesta hipótese, vez que trata-se de parente de terceiro 

grau. 

 

Em sede de controle, verifica-se a manifestação do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás através do Acordão – Consulta nº 00002/2018. Dispôs 

o TCM que: 

 
1.1. São vedadas, em respeito aos princípios da isonomia, 

impessoalidade e moralidade, bem como diante do disposto no art. 9º, 

III, §§ 3.º e 4.º c/c art. 3º, todos da Lei 8.666/93, a participação em 

procedimentos licitatórios, com sua consequente contratação, bem 

como a contratação direta, de cônjuge, companheiro ou parente, na 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de:  

1.1.1. agentes políticos vinculados ao Poder licitante ou contratante do 

município, considerando-se como tal o prefeito, o vice-prefeito e os 

secretários municipais, para o Executivo, e os vereadores, para o 

Legislativo;  
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1.1.2. ocupantes de cargos de direção, chefia e membros da comissão 

de licitação do órgão ou entidade licitante ou contratante.  

1.2. São vedadas, pelas mesmas razões, a participação e a contratação 

de pessoas jurídicas que possuem como sócio ou dirigente pessoas 

que se enquadrem nas situações delineadas no subitem 2.1 e seus 

desdobramentos.  

1.3. As vedações supracitadas poderão ser excepcionadas diante 

do conjunto probatório do caso concreto, quando restar:  

1.3.1. constatado não existir poder de influência do agente público 

sobre o certame licitatório, considerando-se os municípios de maior 

porte;  

1.3.2. caracterizado relevante prejuízo à competição, em vista de 

expressiva redução do número de licitantes, nos municípios de 

menor porte;  

1.3.3. demonstrada a inviabilidade de competição, diante de 

especificidades existentes.(grifo nosso) 

 

Verifica-se que o Tribunal de Contas teve o olhar cuidadoso em relativizar a 

proibição, cabendo ao dirigente a análise pormenorizada nos casos concretos. Sabe-

se que mais da metade dos municípios goianos possuem menos de 10 mil habitantes, 

e entre eles encontra-se o município de Aruanã. Uma vedação absoluta e intransigível 

como essa poderia ocasionar redução da competitividade e até mesmo a sua própria 

inviabilidade em municípios menores. E por isso dispôs o Tribunal que cabe ao 

dirigente uma análise mais detalhada de cada caso concreto.  

 

E no presente caso, a empresa impugnante trata-se de uma das poucas 

empresas do município que atuam no ramo de obras públicas, possui vasta 

experiência no ramo e coleciona diversas obras públicas em seu portfólio. E por fim, o 

agente público que possui parentesco com a empresa trata-se de parlamentar sem 

qualquer poder diretivo, ou seja, não integra a mesa diretoria nem qualquer papel 

decisório que pudesse influenciar na condução do certame.   

 

Dessa feita, a empresa deverá declarar seu parentesco com o parlamentar e 

caberá a administração a análise da possível necessidade de inabilitar ou não a 

empresa, diante do caso concreto do certame, apurando se a inabilitação restringirá a 

competição ou não.  

 

III - DECISÃO:  

Isto posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO, DEFERINDO a 

retificação da Carta Convite 01/2023 com relação aos erros materiais apontados na 

impugnação, por mera publicação de errata, e dispondo que a empresa deverá declarar seu 

vínculo de parentesco com o parlamentar, caso deseje participar do certame, cabendo a 

administração analisar em momento oportuno a necessidade ou não de inabilitar a empresa, 

julgando improcedente os demais apontamentos conforme o exposto. 
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Aproveitamos a oportunidade para informar que a data do certame está mantida para 

o dia 31 de Janeiro de 2023 às 10h30min horário de Brasília. 

 

Dê ciência à Impugnante, após providencie a divulgação desta decisão para 

conhecimento geral dos interessados junto ao site https://www.camaraaruana.go.gov.br/ 

bem como se procedam às demais formalidades de publicidade determinadas em lei. 

 

 

                                       Aruanã, 25 de Janeiro de 2023. 

 

 
 

Maria das Graças de Araújo Nascimento. 
Presidente CPL 
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